
Um ano após o início da vigência do Estatuto da Primeira Infância, em março de 2016, 
o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já proferiu 32 decisões colegiadas em que, com 
base nas alterações do artigo 318 do Código de Processo Penal (incisos IV, V e VI), foi 

determinado o cumprimento da prisão preventiva em regime domiciliar para mulheres que 
comprovaram a necessidade de assistência aos filhos menores de 12 anos de idade. Do total 
de beneficiárias da substituição do regime prisional, 12 eram representadas pela Defensoria 
Pública, cuja missão é dar assistência gratuita aos necessitados.

No mesmo período, ao menos 40 decisões liminares foram deferidas para a concessão do benefício.

DECISÕES DO STJ FAVORECEM 
MÃES QUE DEPENDEM DE  
PRISÃO DOMICILIAR PARA 

CUIDAR DOS FILHOS

O Estatuto da Primeira Infância facilitou a adoção do regime 
domiciliar para preservar o interesse do menor; cabe ao 
Judiciário analisar as circunstâncias de cada caso.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art318iv.
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Decis%C3%B5es-do-STJ-favorecem-m%C3%A3es-que-dependem-de-pris%C3%A3o-domiciliar-para-cuidar-dos-filho


A concessão da prisão domiciliar é analisada de acordo com as peculiaridades 
de cada caso, e isso normalmente envolve aspectos como as circunstâncias indi-
viduais da presa, a eventual impossibilidade de assistência aos filhos por outras 
pessoas e a situação econômica da família.

Em maio de 2016, dois meses após a publicação do estatuto, a Sexta Turma 
concedeu habeas corpus a mulher presa por guardar drogas em sua residência. 
Ela tinha dois filhos menores – um deles com apenas oito meses de vida, ainda em 
amamentação – e argumentou que as crianças dependiam exclusivamente dela, já 
que o pai também foi preso pelo mesmo delito.

DESENVOLVIMENTO INFANTIL
Na decisão que possibilitou a substituição da prisão, o 

ministro Rogerio Schietti Cruz explicou que a nova lei esta-
beleceu amplo conjunto de ações prioritárias com o objetivo 
de formulação de políticas públicas para o desenvolvimento 
infantil, em consonância com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e com tratados internacionais como a Conven-
ção Internacional dos Direitos da Criança.

“Sob tais regências normativas, e levando em conside-
ração as peculiaridades do caso concreto, penso ser teme-
rário manter o encarceramento da paciente quando pre-
sentes duas das hipóteses previstas no artigo 318 do Código 
de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 13.257/16, e 
quando verificado que a concessão dessa medida substitutiva não acarretará pe-
rigo nem à ordem pública nem à conveniência da instrução criminal, tampouco 
implicará risco à aplicação da lei penal”, afirmou à época o ministro Schietti.

Ainda antes, em 10 de março de 2016 – apenas um dia após a publicação do 
Estatuto da Primeira Infância no Diário Oficial da União –, Schietti invocou a nova 
lei para conceder liminar e garantir o regime domiciliar a uma jovem pobre de 
19 anos, grávida e com um filho de dois anos, detida quando tentava levar drogas 
para o companheiro preso em São Paulo.

Ao decidir, o ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca lembrou que 

o Estatuto da Primeira Infância 

concretizou a possibilidade de 

que o princípio da fraternidade 

seja consolidado também 

no âmbito penal, com a 

consequente humanização  

da aplicação das penas.
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https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1515344&num_registro=201601085405&data=20160607&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Ministro-aplica-nova-lei-da-inf%C3%A2ncia-e-garante-pris%C3%A3o-domiciliar-a-m%C3%A3e-de-filho-pequeno


PROTEÇÃO À CRIANÇA

Em fevereiro deste ano, a Quinta Turma autorizou prisão domiciliar a mulher 
presa por suposto envolvimento com o tráfico de drogas, a qual, por meio da De-
fensoria Pública do Rio Grande do Sul, alegou que era mãe solteira de duas meni-
nas pequenas, que dependiam integralmente de seus cuidados.

Ao votar pelo estabelecimento do regime domiciliar, o relator do habeas cor-
pus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, lembrou que o Estatuto da Primeira 
Infância concretizou a possibilidade de que o princípio da fraternidade seja con-
solidado também no âmbito penal, com a consequente humanização da aplicação 
das penas.

“A paciente é primária, sem antecedentes, tem endereço certo e exerce ativida-
de lícita. É mãe solteira. Suas filhas têm um e três anos e dependem dos cuidados 
maternos”, lembrou o ministro ao determinar a substituição da prisão preventiva.

VULNERABILIDADE
Por motivos semelhantes, a Sexta Turma também estabeleceu regime prisional 

domiciliar, com monitoramento eletrônico, em benefício de mãe de filho autista 
presa por suposto crime de extorsão. Segundo a Defensoria Pública de Mato Gros-
so do Sul, a concessão do regime domiciliar era necessária porque o pai do menor 
também estava detido e a avó materna, responsável pela assistência da criança, 
havia sofrido acidente vascular cerebral.

“Não obstante a gravidade da imputação, verifico a vulnerabilidade da situa-
ção em que se encontra o filho da recorrente e a necessidade de se deferir a ordem 
pleiteada, em homenagem à dignidade da pessoa humana, à proteção integral à 
criança e, também, ao estabelecido no artigo 318, III, do Código de Processo Penal”, 
destacou o relator do habeas corpus, ministro Antonio Saldanha Palheiro.

POSSIBILIDADE
Apesar da nova previsão legal, os julgamentos do STJ têm consolidado o enten-

dimento de que a inclusão do inciso V ao artigo 318 do CPP reflete a possibilidade, 
e não a obrigatoriedade, de que o julgador conceda a prisão domiciliar em virtude 
da existência de filhos menores. 

Por isso, com base na análise dos aspectos individuais que envolviam a pessoa 
presa, a Quinta Turma negou pedido de prisão domiciliar a mulher que alegava ter 
direito ao benefício por ser genitora de dois filhos menores. Ela havia sido conde-
nada à pena de 18 anos de reclusão por envolvimento em organização criminosa 
que traficava cocaína e crack com o auxílio de adolescentes.

“O fato de a recorrente alegar ser mãe de um menino de 12 anos e de uma me-
nina de nove anos de idade, por si só, não torna obrigatório o deferimento do be-

nefício previsto no artigo 318, 
inciso V, do CPP, devendo tal 
circunstância ser analisada 
em conjunto com as demais 
particularidades da situação 
em concreto”, afirmou o mi-
nistro relator, Jorge Mussi, na 
decisão que negou o pedido.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

•	 HC 354608

•	 HC 379603

•	 RHC 76501
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https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1566835&num_registro=201603060372&data=20170208&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1562472&num_registro=201602555954&data=20170201&formato=PDF

